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Judiciario pode mandar administracéo publica contratar servidores

A interferéncia do Judiciério sobre como a Administracéo Publica deve aplicar recursos na salide néo é
indevida. Com esse entendimento, o desembargador Jodo Surreaus Chagas, no exercicio da presidéncia
do Tribunal Regional Federal da 42 Regido, negou o pedido de suspensdo da decisdo da 22 Vara Federal
de Florianopolis. A decisdo mandou a Uni&o contratar ou autorizar a Universidade Federal de Santa
Catarina (UFSC) a contratar, por um ano, 92 profissionais de diversas areas para suprir a necessidade de
ativacéo de toda capacidade de leitos do Hospital Universitério.

Ao examinar o recurso, Chagas considerou que “ as contratagdes emergenciais de pessoal e posterior
provimento dos cargos mediante realizacéo de concurso publico requeridas na agéo e determinadas na
decisdo atacada, s.m.j., ndo resultam propriamente de uma indevidainterferéncia do Ministério Publico
Federal ou do Poder Judiciério na atividade administrativa, tomando para s atribuicdes que seriam da
Administracéo, tais como decidir sobre como, onde e quando aplicar os recursos publicos na saiude”,
conforme alegou a Uni&o.

Chagas também explicou que, do ponto de vista da ordem publica administrativa, a determinacdo de
contratacéo de profissionais da sallde seria consequéncia | 6gica dos investimentos efetuados, pela

propria Administracéo, nas instal agdes fisicas e nos equipamentos do HU. “ A ndo ser que se entendesse
gue a ociosidade, a sub-utilizacdo, a obsolescéncia e a deterioracdo — enfim, o desperdicio dos recursos
publicos destinados a salide — sgjam compativeis com aquela ordem”.

Para 0 magistrado, a medidajudicial ndo pretende a ampliacéo dos servicos de salde, mas o pleno
aproveitamento dos recursos publicos que jaforam investidos no hospital. Essa circunstancia, segundo
ele, “afasta aegacdo de violagcdo ao principio da separacdo dos poderes e de dano a ordem econémica,
ndo sendo de todo infundado se pensar, quanto a este Ultimo tépico, que mais lesiva seria a ndo-
contratacéo de pessoal, tornando indtels aqueles investimentos’. A Uni&o ainda esta tentando suspender
a decisdo da Justica Federal em Floriandpolis.

Acéao Civil Publica 2008.72.00.012168-4

Date Created
30/01/2009

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 30/01/2009



